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ATA DA 1ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA 

DIRETORIA DA COMISSÃO DE DIREITO 

SINDICAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS 

DO BRASIL – SEÇÃO DE GOIÁS, NO 

EXERCÍCIO DE 2025, REALIZADA EM 

06/05/2025. 
 
ATA DA 1ª REUNIÃO ORDINÁRIA HÍBRIDA DA COMISSÃO DE DIREITO 

SINDICAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL – SEÇÃO DE GOIÁS 

Aos seis dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte cinco (06/05/2025), às 17h00min 

(dezessete horas), deu-se início a Reunião Ordinária de forma híbrida da Comissão de Direito 

Sindical da Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de Goiás, na sala de sessões 2, no 1º 

andar da sede da OAB/GO, sob a Presidência da Dra. Maria Eugênia Neves Santana. 

Estiveram presentes, de forma híbrida: a Presidente, Dra. Maria Eugênia Neves Santana 

(presencial); o Vice-Presidente da Capital, Dr. Arthur Calixto (presencial); o Vice-Presidente 

dos Interiores, Dr. Fabrício Coelho (virtual); e a Secretária-Geral, Dra. Valéria Gonçalves 

Anastácio (presencial). A reunião foi transmitida pelo aplicativo Zoom para os participantes 

virtuais.1.VERIFICAÇÃO DE QUORUM DE ABERTURA–Verificada a existência de 

quórum, a Presidente declarou aberta a reunião. 2. APRESENTAÇÃO PESSOAL DOS 

MEMBROS DA DIRETORIA E CONVIDADOS ESPECIAIS: A Presidente iniciou a 

apresentação, seguida pelo Palestrante e Debatedores, que expuseram suas experiências e 

expectativas em relação ao tema da reunião. 3.COMUNICAÇÕES DA PRESIDÊNCIA: A 

Presidente da Comissão de Direito Sindical, Dra. Maria Eugênia Neves Santana, apresentou 

o tema da reunião: "Dissídios Coletivos: Os Principais Desafios da Advocacia Sindical e a 

Atuação do MPT". 4. ORDEM DO DIA: Palestra do Procurador-Chefe Alpiniano do 

Prado Lopes: O Procurador-Chefe Alpiniano do Prado Lopes proferiu palestra sobre o tema, 

em sua exposição, abordou os principais desafios enfrentados na condução dos dissídios 

coletivos, destacando a importância da atuação do Ministério Público do Trabalho (MPT) na 

mediação e fiscalização desses processos. O Procurador-Chefe discorreu sobre a relevância 

dos dissídios coletivos como instrumento para a solução de conflitos entre empregadores e 

empregados, enfatizando seu papel na busca por um equilíbrio nas relações de trabalho e na 

garantia dos direitos sociais. Ele também abordou a atuação do MPT em situações de greve, 

esclarecendo em quais circunstâncias o órgão pode intervir de ofício para assegurar a 

legalidade do movimento grevista, a manutenção dos serviços essenciais à comunidade e a 

proteção dos direitos fundamentais envolvidos. Além disso, o Procurador-Chefe ressaltou a 

importância da negociação coletiva e do diálogo social como ferramentas para prevenir 

conflitos e promover um ambiente de trabalho seguro e harmonioso.Debate e Perspectivas:  

Dra. Maria Eugênia Neves Santana: A Dra.Maria Eugêna Neves apresentou a perspectiva 

da advocacia sindical sob a ótica laboral nas negociações coletivas, com ilustração de todas 

as dificuldades enfrentadas pelos sindicatos de trabalhadores, em especial após a 

jurisprudência do TST que firmou entendimento de que é requisito para o recebimento e 

regular processamento do dissidio coletivo a anuência de ambas as entidades sindicais 

negociantes; tendo também elucidado as dificuldades que foram ampliadas a partir da 
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reforma trabalhista de 2017 no âmbito das negociações coletivas, em especial, ante a vedação 

expressa a ultratividade das normas coletivas de trabalho, apresentou em slides enumeração 

das muitas formas de atuação da advocacia sindical obreira no âmbito das negociações 

coletivas e no sentido de demonstrar a violação/negativa do dever de negociar das entidades 

patronais implementadas em recusas em se reunir e/ou apresentar contra propostas as pautas 

de reivindicações além de outras espécies de atos antisindicais também muito comumente 

realizados e pouco suscitados como ferramenta de uso para quebra do requisito de 

admissibilidade do dissídio coletivo, também propôs aos presentes a reflexão sobre a 

verdadeira utilidade do instrumento processual de dissidio coletivo, enfatizando a 

necessidade de garantir nas negociações coletivas a manutenção dos direitos já consagrados 

às respectivas categorias de trabalhadores, incluindo reajustes salariais justos e equilibrados, 

para além da simples revisão das clausulas econômicas, assim como, garantindo a conquista 

de novos direitos a partir do fomento da participação de diretores sindicais com diferentes 

perfis sociais, tais como, mulheres, jovens, idosos, homossexuais, entre outros, no sentido de 

que as pautas de reinvindicações sejam sempre renovadas a partir de necessidades reais e 

sociais das categorias. A Presidente destacou a primazia dos acordos coletivos sobre as 

convenções coletivas, argumentando que os acordos coletivos tendem a ser um instrumento 

mais completo e eficaz e de mais fácil negociação, posto que envolve a realidade de um único 

ou de um grupo de empregadores que contemplam direitos pontuais de uma parcela 

significativa de empregados, cuidando de forma precisa das particularidades da relação de 

trabalho. Dr. Arthur Coimbra Calixto: O Dr. Calixto complementou o debate trazendo a 

ótica da advocacia sindical sob a ótica patronal, discutindo os desafios enfrentados pelos 

empregadores, incluindo o equilíbrio entre custos trabalhistas e sustentabilidade econômica. 

O advogado abordou a importância da negociação transparente e eficiente para a manutenção 

dos empregos e o desenvolvimento empresarial, em conformidade com a legislação. 

Discussão Geral: Foi aberto espaço para perguntas e discussões entre os participantes, com 

o registro de participação ativa de cerca de 10 (dez) membros presentes de forma física e 

virtual, sobre temas como jurisprudência recente, o impacto das tecnologias nas relações de 

trabalho e estratégias para o diálogo social. 5. DELIBERAÇÕES: nenhuma. 5.1 

COMUNICAÇÕES DOS PRESENTES: Nenhuma. 5.2 AVISOS: A Presidente da Comissão 

de Direito Sindical, Dra. Maria Eugênia Neves Santana, avisou sobre os próximos eventos 

envolvendo a temática sindical e anunciou o dia da próxima reunião mensal ordinária, 

convidando todos os presentes e os que acompanhavam a reunião de forma virtual. 6.0 

ENCERRAMENTO: A Presidente da Comissão de Direito Sindical, Dra. Maria Eugênia 

Neves Santana, agradeceu ao Procurador-Chefe do MPT e concedeu a palavra para todos os 

integrantes da diretoria para as considerações finais e posteriormente declarou encerrada a 

reunião às 18he38m. 7.0 EXPEDIENTES: nenhum. 7.1 PROCESSOS COM 

JULGAMENTO INICIADO: nenhum. 7.2 PROCESSOS COM JULGAMENTO ADIADO: 

nenhum 7.3 JULGAMENTO DE PROCESSOS/PAUTA DO DIA: nenhum. 7.4 

CONHECIMENTO: nenhum. 7.5 JULGAMENTO: nenhum. 8. DELIBERAÇÕES: 

nenhuma. 9. ENCERRAMENTO: A Presidente da Comissão de Direito Sindical, Dra. 

Maria Eugênia Neves Santana, declarou encerrada a reunião às 18he38m. Nada mais havendo 

para ser relatado, eu Valéria Anastácio Secretária-Geral da Comissão, lavrei a presente ata 

que lida e aprovada, será assinada, por mim e pela Presidente da Comissão de Direito Sindical 
da Ordem dos Advogados do Brasil – Seção de Goiás. 



 

 

N.SEQ 
ATA 

N.SEQ-086 Versão 08 – Aprovado em 04/02/2015 – Página 1 de 1 

 
 
 
 
 
 

Maria Eugênia Neves Santana 

Presidente da Comissão de Direito Sindical 
 

 

 

 

 

Valéria Anastácio 
Secretária-Geral da Comissão de  

Comissão de Direito Sindical 
 
 

 

 

 

 

 



CAI CASAG ESA 
GoaÁs 

Uma só Ordem, uma só advocacia 
em defesa da cidadania 

LISTA DE PRESENÇAS 
REUNIÃO ORDINÁRIA EM: 06 25 

COMISSÃO 
DE DIREITO 
SINDICAL 

1. MARIA EUGÊNIA NEVES SANTANA - PRESIDENTE LAnye.. > 
2. ARTHUR COIMBRA ALVES CAVALCANTI CALMO - VIC RESIDENTE DA CAPITAL fx 
3. FABRICIO DE MOURA JAQUES COELHO - VICE-PRESIDENTE DO INTERIOR - -WJett.A.4 
4. VALÉRIA GONÇALVES DA SILVA ANASTÁCIO - SECRETÁRIA-GERAL
5. ADRIANE BARBOSA DE OLIVEIRA 
6. ANDRE PAULO VEIGA E SILVA 
7. ANNA KAROLINY ALVES BUENO 
8. BEATRIZ PEREIRA MIRANDA 
9. CAMILLA ELLEN OLIVEIRA BARBOSA . 
10. CARLA FRANCO ZANNINI Âj. ..t).-C, ,•••••.-.---..- g 

11. CAROLINA CARDOSO CINTRA 
12. EDUARDO ARIMATÉA ANUNCIAÇÃO DIAS /2-/c (Á 
13. ÉRICA DO CARMO GUIMARÃES b -e1.ceL • 0-cciao 
14. EULA WAMIR MACEDO VILELA GOMES Çj 

15. GABRIEL ALMEIDA SILVA 
16. GABRIEL LUCAS RAMOS ALCÂNTARA DE SOUZA 
17. GABRIELA XAVIER MEDINA 
18. GILVAN ALVES ANASTACIO ( ---C.--
19. GUILHERME MENEZES DE SOUZA MOREIRA 
20. GUSTAVO AFONSO OLIVEIRA , L.GrIV_
21. JOAO FELLIPE BATISTA ROMAO B RETO 
22. JOSE CARLOS VIEIRA DOS SANTOS JUNIOR 
23. JOSÉ DE OLIVEIRA 
24. KLEIRY DENY CHAVES ARAUJO PEREIRA ---) 3w.)Q 
25. LÁSARO AUGUSTO DA SILVA '4> khrlduioç 
26. MARCO ANTO-NIO XAVIER DOS SANTOS OLIVEIRA 
27. MIRELLY KRISTHINNY GOMES SILVA 
28. NILTON PERILLO RIBEIRO 
29. PEDRO VICZNEVSKI NETO 
30. RAFAELA FERREIRA DE SOUZA 
31. RANULFO CARDOSO FERNANDES JÚNIOR ----)- \Xli licx)_k 
32. ROMULO DINIZ NASCIMENTO COSTA ...... , j ú j rkx.,Q1 

33. SABRINA MOURA BASTOS 
34. SAMARAH GONÇALVES DA CRUZ 
35. SORAIA BEZERRA DOS SANTOS
36. SUYANI CRISTINA MARQUES IANCOVICHE 
37. THAíS DIAS MARTINS 
38. TULIO GRACIANO CORREA 
39. VAGNER FORTES SOUZA ---)> 1, -oU et 51 p


		2025-05-28T13:53:22-0300
	VALERIA GONCALVES DA SILVA ANASTACIO:01715528140


		2025-05-28T15:26:32-0300
	MARIA EUGENIA NEVES SANTANA:00598935169




